
POSICIONAMENTO TÉCNICO INSTITUCIONAL 

A Lei nº 11.340/2006 – Lei Maria da Penha – estabelece de forma inequívoca que
compete à autoridade policial adotar as medidas necessárias à proteção da mulher
em situação de violência, incluindo o acompanhamento em diligências
relacionadas à preservação de sua integridade física, segurança e proteção
patrimonial. 

 
Sobre a inadequação da participação de profissionais da rede
socioassistencial e do Conselho Tutelar em operações policiais de
retirada de pertences pessoais em contexto de violência
doméstica e familiar contra a mulher. 

Os conselhos e entidades representativas das categorias e o Conselho Tutelar do
município de Imperatriz-Ma, signatários deste posicionamento técnico, vêm manifestar
preocupação institucional diante da recorrente solicitação e/ou determinação para que
profissionais da rede socioassistencial, do Sistema de Garantia de Direitos e
Conselheiras(os) Tutelares acompanhem operações policiais destinadas à retirada de
pertences pessoais de mulheres em situação de violência doméstica e familiar. 

Trata-se, portanto, de procedimento de natureza policial-operacional, cuja
responsabilidade institucional pertence aos órgãos de segurança pública do Estado.

Nesse contexto, é necessário destacar que profissionais do SUAS, do 
e Sistema de Garantia de Direitos, equipes técnicas interdisciplinares 

Conselheiras(os) Tutelares não possuem atribuição legal para composição de
operações policiais; não exercem função de segurança pública; não possuem
treinamento técnico-operacional para gerenciamento de situações de risco; não
dispõem de equipamentos de proteção adequados e não exercem atividade de 

contenção coercitiva, escolta ou intervenção tática. 

A convocação ou determinação para participação dessas equipes em 

diligências potencialmente violentas representa: 

1. Desvio de função institucional; 
2. Exposição indevida de trabalhadores e usuárias; 



3. Fragilização das atribuições da política de assistência social e do Sistema 

de Garantia de Direitos; 

4. Transferência irregular de responsabilidade estatal típica da segurança 

pública. 

A Política Nacional de Assistência Social, a Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais, o Estatuto da Criança e do Adolescente e os referenciais ético-
políticos das categorias profissionais delimitam que a atuação das equipes técnicas
deve ocorrer no campo da proteção social, do acolhimento, da escuta qualificada,
da avaliação de risco, da construção de plano de acompanhamento familiar, do
acompanhamento psicossocial e da garantia de direitos e articulação da rede de
proteção. As equipes técnicas não possuem competência de assumir funções
operacionais de segurança pública) 

No caso específico do Conselho Tutelar, ressalta-se que suas atribuições possuem
natureza protetiva, administrativa e requisitória, conforme previsto no Estatuto da
Criança e do Adolescente, não cabendo ao órgão integrar diligências coercitivas,
operações policiais ou ações de gerenciamento tático de risco, ainda que existam
crianças ou adolescentes envolvidos no contexto familiar. 

Também preocupa o argumento frequentemente apresentado de que a mulher não
deveria ser transportada em viatura policial por razões de segurança institucional. Tal
justificativa mostra-se contraditória quando a alternativa adotada consiste justamente
na ampliação do número de pessoas expostas ao risco, mediante utilização de
veículos civis e inclusão de profissionais sem preparo operacional em cenários
potencialmente violentos. 

Pondera-se que se há reconhecimento institucional de risco concreto, a resposta
adequada é o reforço da atuação policial; a ampliação da proteção operacional; e a
adoção de protocolos especializados de segurança pública. É inadmissível, portanto,
que o risco seja transferido para profissionais civis da rede de proteção social e do
Sistema de Garantia de Direitos. 

A participação compulsória ou informal de profissionais nessas situações pode,
inclusive, comprometer vínculos institucionais com as usuárias, gerar revitimização,
ampliar exposição territorial das equipes, produzir insegurança 
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funcional e criar responsabilizações institucionais futuras em caso de violência,
ameaça ou agravamento do conflito. 
Diante disso, as entidades e órgãos signatários recomendam: 
1. Que operações de retirada de pertences em contexto de violência
doméstica sejam realizadas exclusivamente pelos órgãos de segurança pública
competentes; 

2. Que profissionais da rede socioassistencial, conselhos de categoria, equipes
técnicas e Conselho Tutelar não sejam convocados para compor diligências
operacionais de risco; 

3. Que a atuação da rede ocorra em conformidade com suas competências 

legais, éticas e técnicas, preservando sua função protetiva e não coercitiva; 
4. Que sejam construídos protocolos interinstitucionais claros entre segurança pública,
sistema de justiça e rede de proteção, delimitando competências institucionais e fluxos
de atuação; 

5. Que sejam garantidas condições adequadas de proteção às mulheres em
situação de violência, sem transferência indevida de responsabilidades típicas da
segurança pública para serviços civis da rede de proteção. 

A proteção integral das mulheres, crianças e adolescentes em situação de
violência exige articulação interinstitucional responsável, baseada no respeito às
competências legais de cada órgão e na preservação da segurança das usuárias
e dos profissionais envolvidos. 

São Luís - MA , 11 de maio de 2026. 
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 (área II) 
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